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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO.

“NÃO ME VENHAM APONTAR TÃO COMUNS TALENTOS: MOSTREM VIRTUDES NECESSÁRIAS AO ESTADO.” EURÍPEDES[footnoteRef:2]. [2:  Na tragédia Aeolus, apud Aristóteles. In: Política. Tradução de Torrieri Guimarães. SP: Martin Claret, 2002. p.83.] 


	A Organização Não Governamental MOVIMENTO ORGANIZADO PELA MORALIDADE PÚBLICA E CIDADANIA – MORAL, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 07.741.907/0001 – 50, através de seus representantes in fine assinados, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer a formulação de REPRESENTAÇÃO, a fim de que seja instaurado procedimento administrativo investigatório em face de: DEPUTADO ESTADUAL DILMAR DAL BOSCO; DEPUTADO ESTADUAL JOSÉ JOAQUIM DE SOUZA FILHO; DEPUTADO ESTADUAL GILMAR DONIZETE FABRIS; DEPUTADO ESTADUAL GUILHERME MALUF; DEPUTADO ESTADUAL MAURO SAVI;DEPUTADO ESTADUAL ONDANIR BORTOLINI; DEPUTADO ESTADUAL OSCAR MARTINS BEZERRA; DEPUTADO ESTADUAL PEDRO INACIO WIEGERT; DEPUTADO ESTADUAL ROMOALDO ALOISIO BORACZYNSKI JUNIOR; DEPUTADO ESTADUAL JEFERSON WAGNER RAMOS; DEPUTADO ESTADUAL JOSE DOMINGOS FRAGA FILHO; DEPUTADO ESTADUAL JOSE EDUARDO BOTELHO E O SECRETÁRIO DE ESTADO CARLOS AVALONE. Todos podendo serem encontrados com facilidade nas sessões deliberativas realizadas na sede da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso. A seguir a Representante expõe os motivos fáticos e jurídicos do presente pedido.
I. 	DOS FATOS

1.	A delação dita “monstruosa” do ex-governador Silval da Cunha Barbosa escancara uma faceta já bem conhecida de qualquer cidadão minimamente atento aos fatos que circunscrevem o sistema político de Mato Grosso: a vendeta que se tornou o Palácio dos Paiaguás, conforme acessível pelo link:

http://paginadoenock.com.br/mpf-aponta-maggi-como-lider-de-suposta-organizacao-criminosa-leia-documentos-da-delacao-de-silval/

2.	Não houve limites para que tudo fosse colocado no mercado da politicagem, todos os interesses da sociedade mato-grossense sendo vendidos a céu aberto em uma feira da ladroagem. Grandes obras como se fossem laranjas, programas sociais como se fossem tomates, incentivos fiscais como se fossem pasteis, enfim, todos os interesses sociais, inclusive os possibilitados pela Representação Parlamentar, tratados como mercadorias por banqueiros, empresas e ditos políticos para esquemas vis e de perpetuação no poder de pessoas que há muito tempo sabe-se como inescrupulosas e indecorosas.

3.	Nada mais nos resta do que o lamento ? Não ! Aceitar é próprio dos átimos que a si próprio cometem o crime da neutralidade, e essa entidade não se furtará de denunciar, mesmo que seja o óbvio, mesmo que seja aquilo que já sabia de longa data. 

4.	Quase todos os escandalosos desvios delatados por Silva Barbosa foram denunciados formalmente por essa entidade, que passa agora a expor individualmente as denúncias delatadas relativas as autoridades que ainda mantém se nos cargos públicos e com foro junto ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso e devem ser afastadas das funções públicas para que não haja a sensação de impunidade, bem como para que não ocorra um evidente prejuízo da instrução processual. 
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DEPUTADO ESTADUAL JOSÉ JOAQUIM DE SOUZA FILHO
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DEPUTADO ESTADUAL GILMAR DONIZETE FABRIS
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DEPUTADO ESTADUAL GUILHERME MALUF 

[image: ]
[image: ]



DEPUTADO ESTADUAL MAURO SAVI
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DEPUTADO ESTADUAL ONDANIR BORTOLINI
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DEPUTADO ESTADUAL OSCAR MARTINS BEZERRA
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DEPUTADO ESTADUAL PEDRO INACIO WIEGERT
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DEPUTADO ESTADUAL ROMOALDO ALOISIO BORACZYNSKI JUNIOR
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DEPUTADO ESTADUAL JEFERSON WAGNER RAMOS
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DEPUTADO ESTADUAL JOSE DOMINGOS FRAGA FILHO
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DEPUTADO ESTADUAL JOSE EDUARDO BOTELHO
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SECRETÁRIO DE ESTADO CARLOS AVALONE
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II.	DA MORALIDADE QUE SE TEM ESPERANÇA

5.	A moral como norte para a ética, ou seja, a síntese do que atualmente concebe-se como correto e justo seria o então o princípio da moralidade como pauta de atuação e conduta de todo e qualquer Administrador Público, ou como bem leciona CELSO BANDEIRA DE MELLO, atuação na conformidade de princípios éticos[footnoteRef:3]. [3:  “De acordo com ele, a Administração e seus agentes têm de atuar na conformidade de princípios éticos. Violá-los implicará violação ao próprio Direito, configurando ilicitude que assujeita a conduta viciada a invalidação, porquanto tal princípio assumiu foros de pauta jurídica, na conformidade do art. 37 da Constituição. Compreendem-se em seu âmbito, como é evidente, os chamados princípios da lealdade e boa-fé, tão oportunamente encarecidos pelo mestre espanhol Jesus Gonzales Peres em monografia preciosa.” In: Curso de Direito Administrativo, Malheiros, 10a ed.,1.998, p. 72-73.
] 


6.	A eticidade da convicção ideológica dos políticos é sobrebujada pela eticidade de responsabilidade dos Administradores Públicos. Assim seguindo a linha weberiana temo que o princípio da moralidade jamais poderia ser afastado do resultado da ação pública como pressuposto de sua própria responsabilidade com o povo que o escolheu.


7.	O conceito trazido por DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO citando HAURIOU e WEBER a moral administrativa é a moral de resultado, e, não somente a moral de intenção, e ainda, é caracterizada como fechada por não conter lacunas o suficiente para serem preenchidas com subjetivismo oportunista[footnoteRef:4]. [4:  “Partindo do conceito de HAURIOU, duas premissas devem ser trazidas à baila, por primeiro, a distinção bergsoniana entre moral aberta e fechada, aquela própria da dimensão anímica do indivíduo, que está em sua consciência a lhe ditar o bem e o mal, gerada dentro de uma coletividade, dentro de um grupo, manietada aos fins deste grupo; por segundo, a noção dada por WEBER de moral de intenção, que seria aquela considerada a partir da vontade do agente, e moral de resultado, cuja constatação é feita a partir da objetivação da vontade na ação e seu resultado, ou seja, na consentaneidade entre a ação e o fim que lhe informa a origem. A moral administrativa seria fechada e de resultados.” (Grifo nosso).
] 


8.	Entre os tantos elos que ligam a corrente da moralidade pública, como a lealdade, a moderação, a discrição, e economicidade, a sinceridade, todos lembrados por OSWALDO OTHON DE PONTES SARAIVA FILHO, temos como principal a boa-fé[footnoteRef:5]. LUCIA VALLE FIGUEIREDO ressalta a ligação entre a boa-fé e a moralidade: [5:  “Por força do princípio da moralidade, os atos da Administração Pública e de seus agentes em geral devem conter a maior eficiência possível, pela obrigação de prestarem uma boa administração, observando-se a honestidade, a boa-fé, a lealdade, a moderação, a discrição, a economicidade, a sinceridade, sem que possa existir qualquer inconfessável desejo de prejudicar ou beneficiar este ou aquele administrado”. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política nº22, RT, p.132.
] 


“A nossa Carta, inovadamente, trouxe a moralidade como princípio expresso da Administração e, evidentemente, não poderemos dar uma conotação à moralidade sem qualquer liame com outros princípios, como o da legalidade, da impessoalidade, bem como dos princípios implícitos dentro de um Estado Democrático de Direito, como a boa-fé, umbilicalmente ligada à moralidade.”[footnoteRef:6] [6:  O Princípio da Moralidade Administrativa e o Direito Tributário. In: Estudos em Homenagem a Geraldo Ataliba. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 420.] 



9.	A estreita ligação entre boa-fé e moralidade resulta na proibição do Administrador utilizar leviandade de propósito na aplicação de seu deveres, como bem entende doutrinador GIACOMUZZI[footnoteRef:7], pois mais abrangente do que o campo legal, a moralidade tenta manter incólume a idéia comum de honestidade, assim lecionado por MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO[footnoteRef:8]. [7: 
 “Da moralidade insculpida no art. 37 da Constituição Federal de 1988 se deve – não só, mas sobretudo – extrair deveres objetivos de conduta administrativa a serem seguidos, proibindo-se a contradição de informações, a indolência, a leviandade de propósitos. Com o perigoso risco das simplificações , mas com o cuidado do alerta, posso dizer que a moralidade administrativa do art. 37 da Constituição Federal de 1988 obriga a um dever de transparência e lealdade por parte da Administração Pública”.In:A Moralidade Administrativa e a Boa-fé da Administração Pública, Malheiros, 2002, p. 270.
]  [8:  “[O princípio da moralidade administrativa] implica saber distinguir não só o bem e o mal, o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, mas também entre o honesto e o desonesto; (...) Em resumo, sempre que em matéria administrativa se verificar que o comportamento da Administração (...) embora em consonância com a lei, ofende a moral, os bons costumes, as regras de boa administração, os princípios de justiça e equidade, a idéia comum de honestidade, estará havendo ofensa ao princípio da legalidade administrativa.” In: Direito Administrativo. 13ª ed. SP:Editor Atlas, 2001. p.78.] 


10.	Não restaria outra opção ao Administrador eivado de boa-fé que ao ser deparado com tantos indícios de malversação do dinheiro público, senão a paralisação e analise com todo o cuidado da situação, para que não possa caracterizar ato ímprobo pela afronta ao princípio da moralidade.

II.I.	DA DOUTRINA DO NOBLESSE OBLIGE COMO RAZÃO DA DIFERENCIAÇÃO DA ÉTICA POLÍTICA

11.	As Casas Legislativas no Brasil possuem instrumentos a fim de que seus membros devam obrigatoriamente seguir os primados éticos que, necessariamente, fazem parte da atividade parlamentar, sob pena de perderem seus mandatos.

12.	Tais instrumentos visam resguardar o Congresso, as Assembléias Legislativas e as Câmaras Municipais de agentes políticos que não tenham conduta compatível com o cargo ocupado, tentando principalmente preservar a incolumidade da própria instituição, como bem lecionou o professor MIGUEL REALE:

“O ‘status’ do deputado, em relação ao qual o ato deve ser medido (e será comedido ou decoroso em razão dessa medida) implica, por conseguinte, não só o respeito do parlamentar a si próprio, como ao órgão ao qual pertence (...). No fundo, falta de decoro parlamentar é falta de decência no comportamento pessoal, capaz de desmerecer a Casa dos representantes (incontinência de conduta, embriaguez etc.) e falta de respeito à dignidade do Poder Legislativo, de modo a expô-lo a críticas infundadas, injustas e irremediáveis de forma inconveniente.[footnoteRef:9]” [9:  In: Decoro Parlamentar e Cassação de mandato Eletivo”. in Revista de Direito Público, vol. X, p.89] 



13.	Esta respeitabilidade institucional é a própria garantia da integridade do parlamento, é a base para que as ações resultantes da ação institucional (leis e fiscalização) sejam respeitadas pela sociedade, e isto somente existe quando seus próprios membros a respeitam e se respeitem, como ensina RAUL LIVINO VENTIM DE AZEVEDO: 

“Cumpre insistir na asserção de que a prática de atos atentatórios ao decoro parlamentar, mais do que ferir a dignidade individual do próprio titular do mandato legislativo projeta-se, de maneira altamente lesiva, contra a honorabilidade, a respeitabilidade, o prestígio e a integridade político-institucional do parlamento, vulnerando, de modo extremamente grave, valores constitucionais que atribuem, ao Poder Legislativo, a sua indisputável e eminente condição de órgão da própria soberania nacional.[footnoteRef:10]” [10: In: Renúncia e Decoro Parlamentar. Revista do Administrador Público. Boletim Legislativo. Curitiba:Governet. 05/2007. p. 266.
] 


14.	Os poderes diferenciados da representação, exercidos através do mandato parlamentar, devem ser concretizados com respeito as responsabilidades próprias desta função pública. 

15.	Em razão do contexto diferenciado das relações vividas cotidianamente, as responsabilidades próprias, como o decoro parlamentar, proíbem aos homens públicos a prática de ações que ao homem comum são permitidas, é a chamada doutrina do noblesse oblige, trazida por NOBERTO BOBBIO: 

“O que talvez caracterize a conduta do soberano é a extraordinária freqüência com que se vê em situações excepcionais se comparado com o homem comum: essa freqüência deve-se ao fato de que lê opera em contexto de relações, em especial com os outros soberanos, no qual a exceção é elevada, por mais que possa ser considerado contraditório, a regra (mas contraditório não é, porque aqui se trata de regra no sentido de regularidade, e a regularidade de um comportamento contrário não invalida a regra dada). Mesmo que possa parecer essa que a derrogação é sempre vantajosa para o soberano (e precisamente essa vantagem foi vista com hostilidade pelos moralistas), também pode acontecer o contrário, ainda que mais raramente: a derrogação de fato pode agir extensivamente porque permite ao soberano aquilo que é moralmente proibido, mas pode também agir restritivamente porque proíbe o cumprimento de ações que ao homem comum são permitidas: noblesse oblige[footnoteRef:11].” [11:  In: Teoria geral da política. RJ:Campus, 2000, p.187.] 



16.	Esta necessidade de conduta diferenciada pode ser representada pela máxima que todo grande poder tem a sua grande responsabilidade, e fazer parte de uma instituição pública que representa o povo é ter consciência que o comportamento ético com o dinheiro público é a janela para visualização do comprometimento com o decoro parlamentar.

II.II.	A BASE DO DECORO PARLAMENTAR: ÉTICA DA CONVICÇÃO E A ÉTICA DA RESPONSABILIDADE

17.	BOBBIO esclarece que pelas lições de Weber a ação de um político comprometido eticamente com o decoro parlamentar é a não dissociação de sua convicção com a sua responsabilidade. A prática política convicta sem responsabilidade gera o fanático que todo sabe e tudo faz, e a prática política com responsabilidade, mas sem convicção leva ao cínico que em tudo quer ter sucesso[footnoteRef:12]. [12:  “Na ação do grande político, ética da convicção e ética da responsabilidade não podem, segundo Weber, caminhar separadas uma da outra. A primeira, tomada em si mesma, levada às últimas conseqüências, é própria do fanático, figura moralmente repugnante. A segunda, totalmente apartada da consideração dos princípios a partir dos quais nascem as grandes ações, e totalmente voltada apenas para o sucesso (recordemos o maquiavélico “faça um príncipe de modo a vencer”), caracteriza a figura, moralmente não menos reprovável, do cínico.” In: Teoria geral da política. RJ:Campus, 2000, p.197.
] 


18.	Figuras estas, a do fanático e do cínico, são moralmente desprezíveis, pois não atentam para o decoro parlamentar, não acreditam na respeitabilidade institucional, pois agem, respectivamente, sem responsabilidade em suas ações, e sem convicção ideológica em seus resultados.

19.	Agir com decoro parlamentar é fazer de sua conduta diária um exemplo desta elevada moralidade (ética da convicção e da responsabilidade), e não ferir uma só vez a dignidade do Parlamento, ensina MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO[footnoteRef:13]. Agir com decoro parlamentar é ter uma conduta impecável com padrões éticos proporcionais a dignidade da função que exerce como representante de um povo, dita CELSO BASTOS[footnoteRef:14]. [13:  “Entende-se por atentatório ao decoro parlamentar a conduta que fira os padrões elevados da moralidade, necessários ao prestígio do mandato, à dignidade do Parlamento.” In: Comentários à constituição brasileira de 1988. São Paulo: Saraiva, 1997. v. 1. p.330.
]  [14:  “O parlamentar deve ter conduta impecável, condizente com o prestígio da função que desempenha. O comportamento incompatível do congressista com os padrões éticos exigidos pela dignidade do Parlamento é causa bastante para a perda do mandato.” In: Comentários à constituição do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1999. v. 4, t. 1. p.243.

] 


20.	Acaso tal poder não existisse seria impraticável as deliberações com decência e ordem, seria crer que comportamentos ímprobos se tornassem a regra de convivência entre os parlamentares, seria permitir na Casa que deve criar a normas de conduta social a total desobediência as normas de conduta institucional, assim a punição com cassação daquele que não exerce a atividade parlamentar com decoro não é uma questão de conveniência, e sim de indispensável medida para sobrevivência institucional, assim já alertava JOSEPH STORY[footnoteRef:15]. [15:  “if the power did not exist, it would be utterly impracticable to transact the business of the nation, either at all, or al least with decency, deliberation, and order. The humblest assembly of men is understood to posses this power; and it would be absurd to deprive the councils of the nation of a like authority. But the power to make rules would be nugatory, unless it was coupled with a power to punish for disorderly behaviour, or disobedience to those rules. And as a member might be so lost to all sense of dignity and duty, as to disgrace the house by the grossness of his conduct, or interrupt its deliberations by perpetual violence or clamour, the power to expel for very aggravated misconduct was also indispensable, not as a common, but as an ultimate redgress for the grievance.” In: Commentaries on the Constitution of the United States. Hilliard, Gray and Company. 1833. p.298. 
] 


21.	O político é ser impetuoso com ego inchado pelas benesses e reconhecimento público de autoridade advindo do poder de representação de centenas, milhares e em alguns casos de milhões, precisa não tão somente ser probo, necessita ser eticamente convicto e responsável. Conceitos estes que remetem a uma conduta moralmente mais elevada do que ser simplesmente incorruptível, precisa demonstrar respeito por aqueles que lhe confiaram o poder de representação do interesse público pelo voto e também respeitar todos os outros que como ele decidirão o futuro de um ente federado. Então poderíamos chamar de decoro parlamentar: a prática da consciência da dignidade de ser um representante do povo.


22.	Feitas estas considerações e diante da notável doutrina visitada e dos fatos narrados, temos que os Deputados representados violram o decoro parlamentar exigido de todo legislador, uma vez que agiram de forma antiética, estando, portanto, sujeitos a perda do mandato.

III. 	DO PEDIDO

23.	Ante o exposto, a REPRESENTANTE, entendendo que da situação fática narrada pode subsumir ato de improbidade administrativa, conforme a Lei 8.429/92, e por isso que provocamos e requeremos a ação urgentíssima deste órgão de controle.
Ante o exposto, pleiteamos:

a) a instauração de procedimento administrativo investigatório, a fim de que as irregularidades narradas sejam investigadas, bem como possa a investigação colher provas, a fim de subsidiar possível medida judicial visando a respectiva responsabilização, bem como que seja requerido o afastamento das funções públicas para que não haja a sensação de impunidade bem como de se continuar com o prejuízo da instrução processual.
	
	Nestes Termos.
	Pede Deferimento.
	Cuiabá, 30.08.17.

	GILMAR BRUNETTO.
	DIRETOR DA ONG MORAL
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